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I – Introdução

No Nordeste, o setor agroin-
dustrial, a exemplo de outros se-
tores industriais, vem sendo leva-
do a ajustar-se às novas regras de
expansão nacional comandada
pelo grande capital, à atrelar-se
na estrutura do dinamismo do
desenvolvimento capitalista no
Brasil e a submeter seu funciona-
mento ao padrão de desempenho
da economia do país. Moderniza-
ção e concentração marcam
igualmente a evolução recente
das atividades industriais e agro-
industriais no bojo do processo
de criação do mercado nacional.
Os setores tradicionais como o
cacau e a cana de açúcar, que di-
versificaram atividades e outros
segmentos agrícolas foram incor-
porados no sentido de promover

uma integração intersetorial,
como é o caso das frutas tropicais.

A inserção desse novo setor
deu-se, principalmente, através
de um arrojado programa de
agricultura irrigada desenvolvido
na região semi-árida do Nordes-
te, estimulado pelo setor público
e que teve imediato envolvimento
da iniciativa privada. Hoje, nos
principais vales úmidos da região
como o Vale do São Francisco,
um número considerado de em-
presas agropecuárias públicas e
privadas desenvolvem projetos de
agricultura irrigada com base em
tecnologias de ponta (avançados
níveis de automação), subsidian-
do a implantação de agroindús-
trias locais e/ou filiais de empre-

sas do centro–sul do país. A pro-
dução dessas empresas na região
se constitui num leque bastante
variado, indo desde o tomate para
agroindústria, até produtos no-
bres típicos das zonas úmidas
como uva e aspargo, por exem-
plo. Destaca-se, contudo, a pro-
dução de uma grande diversidade
de frutas tropicais como melão,
manga, uva e acerola, voltados
prioritariamente para os merca-
dos internacionais do Mercado
Comum Europeu, Estados Uni-
dos, Japão e Canadá.

No Rio Grande do Norte está
situado um desses pólos de irra-
diação da agricultura irrigada,
atrelada a agroindústria proces-
sadora – o Pólo Agroindustrial do
Açu1. Esse pólo situa-se numa re-
gião onde se realizam com bas-
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1 
Essa delimitação e definição de “Pólos Agro-industriais do NE” podem ser encontradas em J. W

de Queiroz et alii, (1992). Estudos sobre a agroindústria no Nordeste: caracterização e hierarqui-
zação de pólos agro-industriais.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○○

○

○

○



25
tante intensidade e rapidez uma
série de mudanças tecnológicas
na produção agrícola irrigada, de
caráter irreversível, impactando
as relações de trabalho e refletin-
do-se em alterações nas formas
de organização dos trabalhado-
res.

Transformações no processo
de produzir bens e produtos, de-
correntes da rapidez com que se
introduzem novas tecnologia na
produção, têm sido uma constan-
te no mundo do trabalho moder-
no. Essas transformações passa-
ram a ter um caráter revolucioná-
rio, nas últimas décadas, por se-
rem baseadas em tecnologias mi-
croeletrônicas, causando verda-
deiras rupturas nas formas con-
vencionais de realização do tra-
balho. Sabemos que é inerente à
introdução de progresso técnico
no processo produtivo a busca in-
cessante de aumento da capaci-
dade produtiva do trabalhador.
Contudo, o novo patamar tecno-
lógico que se instala extrapola o
objetivo de aumento da produti-
vidade do trabalho e se estende
aos mais diferentes campos da
atividade, com reflexos sobre as
condições e níveis de emprego e
afetando, inclusive, as formas de
organização e relações de poder
no interior das empresas e das
instâncias representativas dos
trabalhadores.

É necessário frisar, contudo,
que a ênfase nas transformações
técnicas com base na microele-
trônica não nos faz crentes de um
determinismo tecnológico. É de
fundamental importância a pre-

sença dos agentes produtivos no
mundo do trabalho, constituin-
do-se em verdadeiros vetores das
alterações de ordem econômica,
social e cultural transpostas à ati-
vidade produtiva. Ou seja, conco-
mitantemente revolucionam-se
(no verdadeiro sentido da pala-
vra) as técnicas de produção, sur-
gem novos conteúdos nas formas
de organização dos trabalhadores
e difunde-se um novo referencial
produtivo para o mundo do tra-
balho.

Sabemos, entretanto, que há
uma tendência histórica ao pre-
valecimento de segmentos em-
presariais no sentido e rumo des-
sas transformações tecnológicas,
minimizando-se as possibilida-
des de ação dos trabalhadores di-
retos, principalmente pela fragili-
dade de suas organizações sindi-
cais. Larangeira (1994:160) colo-
ca bem essa questão, assim:

“... as escolhas são, em geral, feitas
de acordo com interesses e estratégias
empresariais orientadas por razões
que se pautam pela lucratividade e
pela competitividade. Essas decisões
são também grandemente influencia-
das por fatores histórico-culturais e,
nesse sentido, é fácil compreender,
por exemplo, que em sociedades
como a brasileira – historicamente
orientada por uma cultura de desva-
lorização do trabalho – as decisões
sobre a organização do trabalho ten-
dem a minimizar os benefícios aos
trabalhadores.”

E mais a frente,

“Complementando essa questão,
torna-se importante saber até que
ponto a estrutura sindical em seus
moldes atuais estaria aparelhada para
lidar com uma realidade que muitos
descrevem como revolucionária.”

Não é demais registrar que a
ocorrência dessas formas revolu-
cionárias de mudanças tecnológi-
cas tem se concentrado, priorita-
riamente, no setor industrial.
Este setor tem se mostrado histo-
ricamente como o locus originá-
rio da introdução, avanço e difu-
são do progresso técnico no pro-
cesso produtivo e dos progressi-
vos ganhos em organização e atu-
ação das instâncias representati-
vas do movimento operário.

Começam a despontar investi-
gações sobre o setor de serviços,
no que tange a essa temática,
onde se destacam os trabalhos so-
bre o setor bancário que, aliás,
traz uma dupla motivação: pri-
meiro, pela rapidez com que se
difundem os avanços tecnológi-
cos na automação informatizada
dos serviços na área financeira; e,
segundo, pela organicidade, cres-
cimento e representatividade do
seu movimento sindical.

Quanto ao setor agrícola, são
embrionárias as reflexões sobre
essa questão, muito mais pelas
dificuldades de manutenção do
corte analítico “agricultura x in-
dústria” em plena vigência dos
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CAIs2, do que por ausência de
evoluções tecnológicas na agri-
cultura brasileira ou de mudan-
ças no conteúdo das organizações
sindicais rurais. Entretanto, in-
sistimos neste trabalho num tra-
tamento específico dessa temáti-
ca para o setor agrícola, para real-
çarmos a forma como são supera-
das as especificidades da agricul-
tura, enquanto setor produtivo
que se insere na produção capita-
lista, ou de como é suplantado o
caráter tardio da penetração do
capital no campo. Isso porque,
segundo o nosso entendimento, a
agricultura, por se constituir num
setor da produção econômica
bastante específico e diferenciado
dos demais setores de produção,
se integra à lógica do capital tam-
bém segundo processos específi-
cos.

E para melhor entendermos
essa integração é bastante nos
atermos a forma como o capital
se manifesta via superação das
barreiras impostas pela natureza
à produção agropecuária. A apli-
cação de técnicas de irrigação,
drenagem, máquinas, fertilizan-
tes, etc., não é outra senão a ma-
nifestação dessa apropriação pelo
capital que possibilita a reprodu-
ção das terras que necessita. Para
tanto, é mister que se conceba
que essa agricultura acontecerá
com uma base tecnológica mais
elevada, à qual corresponde um
patamar superior de relações de
produção.

De fundamental importância
aos intentos desse trabalho é a
busca de recortarmos do setor
agrícola como um todo a produ-
ção agrícola irrigada. Isso justifi-
camos pelo entendimento de que
a atividade irrigada, comparati-
vamente à agricultura de sequei-
ro, situa-se sempre como uma
atividade produtiva altamente
tecnificada, cuja tecnologia utili-
zada tem como suporte o uso in-
tensivo da terra e do capital. O
processo de trabalho assume nes-
sa conjuntura formas mais evi-
dentes de desqualificação, princi-
palmente pelas possibilidades
que métodos de irrigação apre-
sentam à automação do trabalho.
Seria a conformação de um está-
gio avançado de subordinação do
trabalho ao capital que tende a
aproximar na forma e conteúdo o
trabalhador da irrigação ao ope-
rário da indústria, ambos com
movimentos determinados pelo
processo de trabalho automatiza-
do. Em outras palavras, é através
da agricultura irrigada que a ati-
vidade agrícola, inserida ou não a
um CAI, dará saltos significati-
vos na absorção do progresso téc-
nico, podendo, inclusive, atingir
o limite de absorver a tecnologia
informatizada disponível. Essa
discussão, que elege a atividade
irrigada como a porta de entrada
da tecnologia de ponta com base

na microeletrônica na agricultura
moderna, realizamos em outro
trabalho (Gomes da Silva, 1993:
105-6) podendo assim ser sinteti-
zada:

“De acordo com o nosso pressupos-
to teórico de análise, entendemos que
a irrigação é um poderoso instru-
mento de automação do processo de
trabalho na agricultura permitindo,
inclusive, atingir aquele ‘ponto final’
de prescindir do trabalhador. Nos pa-
rece que, através da irrigação, seria
superada uma série de etapas inter-
mediárias que hoje tornam a automa-
ção na agricultura extremamente
onerosa. Assim afirmamos porque a
irrigação permite, por exemplo, pa-
dronizar as condições de produção,
tornando possível reduzir os traba-
lhos individuais a um trabalho mé-
dio. Ela permite padronizar as condi-
ções de umidade do solo, o controle
da água, permite padronizar as con-
dições de umidade do solo, o controle
da água, a adubação, o tempo de co-
lheita, etc., de modo que o trabalho
médio seja sensivelmente próximo
aos trabalhos individuais. Só que
nessa fase da evolução da automação
do processo de trabalho há apenas
um controle das condições médias de
produção. É o tempo médio de irriga-
ção, são dosagens médias de fertili-
zantes, são condições médias de umi-
dade do solo. Com a automação in-
formatizada ela poderá dar saltos tec-
nológicos permitindo um controle
individual, caso a caso.”

2 
Para um maior aprofundamento sobre CAIs ver Graziano da Silva (1991); Kageyama (Coord.)

(1990); Delgado (1985) e Muller (1989), entre outros.
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Diante do exposto, cremos ter

caracterizado a atividade agrícola
irrigada como pólo dinâmico e
tecnicamente modernizado da
produção, podendo agora passar
para a descrição do modo como
essa atividade moderna se instala
no pólo agroindustrial do Açu e
seus reflexos sobre a forma e con-
teúdo do processo de organização
sindical dos trabalhadores rurais
daquela região.

II – O Pólo Agroindustrial
do Açu

Segundo o estudo realizado
pelo BNB/ETENE, já referenci-
ado na página 1, nota 2, o pólo
agroindustrial do Açu, localizado
no Rio Grande do Norte, ocupa
uma área de 7.380 km2, sendo
composto pelos seguintes muni-
cípios produtores e transforma-
dores de frutas tropicais: Mosso-
ró, Baraúnas3, Governador Dix-
Sept Rosado, Caraúbas, Areia
Branca, Açu, Ipanguaçu e Car-
naubais. Esses municípios do
pólo são agrupados em duas
subzonas produtoras de frutas
tropicais, a saber: a) Subzona de
Mossoró – composta pelos muni-
cípios de Mossoró, Baraúnas,
Gov. Dix-Sept Rosado, Caraúbas
e Areia Branca; e b) Subzona do
Açu – composta pelos municípi-

os de Açu, Ipanguaçu e Carnau-
bais. No pólo como um todo des-
taca-se a presença do município
de Mossoró que é o mais urbani-
zado e concentra cerca de 70% da
população do pólo, seguido do
município de Açu. É também em
Mossoró onde se concentra a ati-
vidade industrial do pólo, com
destaque para a presença da
“Mossoró Agroindustrial – MAI-
SA” empresa pioneira tanto na
produção de frutas tropicais irri-
gadas como na transformação in-
dustrial de sua produção.

A irrigação na subzona do
Açu, enquanto uma atividade
econômica realizada em moldes
especificamente capitalistas vai
acontecer no início dos anos oi-
tenta quando são concretizadas
as pretensões governamentais de
implantação do “Projeto Baixo–
Açu”, explicitadas pelo início das
desapropriações e das obras de
construção da barragem Arman-
do Ribeiro Gonçalves. Instala-se
nesse meio tempo uma situação
bastante conflituosa, beirando
mesmo um estado de pânico, di-
ante da desinformação sobre for-
ma e/ou valor das desapropria-
ções, concomitantemente ao
avanço devastador das empreitei-
ras.

Ao serem concluídas as obras
da barragem, em maio de 1983, e

por não se efetivarem as outras
etapas do projeto (quais sejam o
assentamento, à montante da
barragem, da população rema-
nescente da ação desapropriató-
ria e, a jusante, a instalação do
projeto de assentamento de irri-
gantes) desencadeou-se uma cor-
reria em direção à região por
grandes grupos empresariais na-
cionais, atraídos pela potenciali-
zação das possibilidades de irri-
gação no Vale. A partir desse mo-
mento é que, no nosso entender,
dar-se-á a difusão progressiva da
agricultura moderna na subzon-
za do Açu, concentrando-se,
principalmente, nos municípios
de Açu, Ipanguaçu e Carnaubais.
Nesse sentido, afirmamos em tra-
balho anterior (Gomes da Silva,
1993a:340):

“A consolidação do movimento em-
presarial em direção ao Baixo–Açu
deu-se no pós-85, caracterizando-se
como um processo de apropriação
privada do investimento público. [...]
Com a regularização da vazão do rio
Açu, são potencializadas as possibili-
dades de irrigação num trecho consi-
derável, o que favoreceu a penetração
desses grandes capitais, por verem as-
segurada e em condições bastante fa-
voráveis a infra-estrutura necessária
à instalação de seus empreendimen-
tos”.

3 
O município de Baraúnas está incluído na área produtora de frutas tropicais muito mais pelo seu

caráter de fornecedor de mão-de-obra, principalmente para a MAISA, do que de produtor propria-
mente dito. Mas a FETARN o considera como produtor e o incluí como consignatário do acordo
coletivo. Salienta-se, também, que no seu município já se constata a presença de pequenas empre-
sas produtoras de frutas tropicais.
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A subzona do Açu, a partir da
segunda metade dos anos oitenta,
passa a se constituir num porto-
seguro de várias empresas agro-
pecuárias que para alí se dirigem
com o intuito de produzir fibras
de algodão para provimento da
matéria-prima de seus grupos
empresariais e, principalmente,
para produção de frutas tropicais.

Na subzona de Mossoró, a ati-
vidade irrigada de grande porte
começa com a instalação da
MAISA, na primeira metade dos
anos setenta. Desde o seu início,
a irrigação nessa subzona tem se
dado, eminentemente, por inicia-
tiva privada. Sabemos, contudo,
que essa iniciativa privada tem se
mantido à custa de favores do po-
der público. A grande caracterís-
tica da atividade irrigada que se
desenvolve na zubzona de Mos-
soró é ser efetivada através de po-
ços artesianos de grande profun-
didade (variando de 700 a 1000
m). A perfuração e revestimento
desses poços são de elevados cus-
tos (em torno de R$ 600.000,00 a
R$ 1.000.000,00) sendo altamen-
te subsidiados por instâncias es-
tatais. Só a título de ilustração, na
MAISA existem cerca de 12 des-

ses poços, número superior aos
perfurados pelo Estado em toda a
cidade de Mossoró para fins de
abastecimento urbano.

O pólo agroindustrial do Açu
é atualmente reconhecido como
uma das áreas de modernização
intensa da região Nordeste ao
lado do pólo petroquímico de
Camaçari, do pólo têxtil de For-
taleza, do complexo minero–me-
talúrgico do Maranhão e do com-
plexo agroindustrial de Petrolina/
Juazeiro. Embora tenha se con-
solidado apenas no final da déca-
da de oitenta, a produção de fru-
tas tropicais nessa região ocupa
hoje uma posição destacada na
exportação de frutas nacionais, e
é responsável por 90% da produ-
ção brasileira de melão utilizada
para consumo interno e para ex-
portação. Talvez o curto período
de sua presença no cenário pro-
dutivo regional explique o co-
nhecimento incipiente de sua es-
trutura de produção por parte de
estudiosos da economia nordesti-
na, mesmo reconhecendo e regis-
trando em seus trabalhos a condi-
ção de zona de intensa moderni-
zação produtiva. Referimo-nos,
especificamente, aos trabalhos
recentes de Tânia Bacelar e Leo-
nardo Guimarães4, que têm enfa-
tizado a relevância da produção

de frutas tropicais do pólo do Açu
para a economia regional apre-
sentando, contudo, um mínimo
de dados/informações, relativa-
mente à caracterização das de-
mais áreas de modernização in-
tensa do Nordeste.

O grande desenvolvimento da
agricultura irrigada no Pólo do
Açu dá-se por meio da iniciativa
privada. No ano de 1995 os Sin-
dicatos de Trabalhadores Rurais
do Pólo celebraram contrato co-
letivo com quatorze empresas de
médio e grande porte, a saber: a)
Subzona de Mossoró – MAISA;
Fazenda São João; AGROSSOL;
Santa Júlia; Tropical, Paulisséia;
VIVA; RAFITEC e Brasil Tropi-
cal; b) Subzona de Açu – FRU-
NORTE; São João; BONAFRU-
TA; FRUTERRA; Pereira da Sil-
va e FINOBRASA.

A única experiência de irriga-
ção pública no pólo está repre-
sentada pelo projeto “Baixo–
Açu”5 que, embora tenha sido
iniciado no final dos anos seten-
ta, ainda não está consolidado.
Até o presente, dos 75 irrigantes
selecionados apenas 35 permane-
cem explorando seus lotes, num
total de 280 hectares (cada “pe-
quena empresa agrícola” recebeu

4 
Tânia Bacelar de Araújo, Nordeste, Nordestes: que Nordeste? e Leonardo Guimarães Neto, Desi-

gualdades Regionais e Federalismo, In: Federalismo no Brasil: desigualdades regionais e desenvol-
vimento, 1995.
5 
O Projeto “Baixo–Açu” surgiu como desdobramento da construção da barragem “Armando Ribei-

ro Gonçalves”, erigida no leito do rio piranhas–açu com capacidade de armazenar 2,7 bilhões de
metros cúbicos, inaugurada em maio de 1983. Para viabilizar o funcionamento do projeto foi desvi-
ado da barragem “Armando Ribeiro Gonçalves” um canal com capacidade para irrigar três mil hec-
tares.
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a concessão para uso do solo de
oito hectares), tendo em vista as
inúmeras crises decorrentes da
administração do projeto pelo
Estado. Vide, por exemplo, de-
claração recente de um jornal lo-
cal (O Poti, 21/04/96, p.9):

“Na visão dos poucos irrigantes que
permanecem no local, o problema do
projeto está no fato de que nem o Es-
tado e nem o DNOCS querem assumir
a administração. Em decorrência dis-
so, falta apoio e infra-estrutura para
que os primeiros irrigantes possam se
instalar e tocar para frente seus lotes
de terra.”

O clima de desconfiança nas
ações do setor público reinante
no Projeto Baixo–Açu pode ser
sintetizado na afirmação seguin-
te de um dos seus irrigantes:

“Todos nós sabemos que o Governo
é mau gerente e, nessa condição
qualquer ingerência é prejuízo na
certa. Na verdade, nós fomos coloca-
dos aqui como cobaias” (O Poti, 21/
04/96, p. 9).

As empresas agropecuárias
que se instalam no pólo adotam
um elevado padrão tecnológico,
traduzido principalmente pela
adoção de métodos de irrigação
sob pressão, composto de dife-
rentes sistemas de aspersão ou
gotejamento, e a exclusiva pre-
sença de trabalhadores assalaria-
dos. A produção dessas empresas
é destinada para os seguintes
mercados:

No plano externo – Estados
Unidos, Mercado Comum Euro-
peu, Canadá e Japão, principal-
mente os seguintes produtos: me-
lão, acerola, uva e manga;

No plano interno – para os
mercados do Centro–Sul do país
e para os maiores mercados regi-
onais (Recife, Fortaleza, Natal e
João Pessoa, principalmente).

Vale destacar que a presença
das empresas agropecuárias de
grande e médio portes na região
do Pólo de Açu têm impactado as
relações de trabalho, tendo em
vista as rápidas alterações ocorri-
das nas condições de produção
nesta região. A intensa e rápida
interferência dessas empresas no
mercado de trabalho local tem se
refletido nas formas de organiza-
ção dos trabalhadores. Ora, sabe-
mos que a fragilidade política e
organizacional dos sindicatos de
trabalhadores rurais dessas áreas
deve-se, principalmente, ao fato
de serem compostos de diversas
categorias em que, quase sempre,
os trabalhadores exclusivamente
assalariados se constituem em
minoria. São sempre um misto de
pequenos proprietários, parceiros
e assalariados. A esse assunto vol-
taremos, com maiores detalhes,
nos tópicos seguintes.

Digno de registro é a estratégia
de produção integrada que se
vem difundindo na subzona do
Açu, iniciada pela maior empresa
agrícola irrigada do Vale – a
FRUNORTE. Com o nome de
terceirização são estabelecidos
contratos de compra da produção

com empresas de pequeno e mé-
dio porte. No ato da colheita é
feito um acompanhamento pela
empresa compradora desde a
ação de colher até a embalagem
em caixas padronizadas cedidas
pela mesma. Como as empresas
“terceirizadas” adotam um pa-
drão tecnológico semelhante às
grandes, a terceirização pode se
restringir apenas às fases da co-
lheita e acondicionamento.
Quando, porém, não fica garanti-
do um padrão tecnológico com-
patível com o produto da empre-
sa compradora do serviço, o con-
trato de terceirização pode abran-
ger também a assistência técnica
e fornecimento de sementes. Os
produtos inicialmente utilizados
nesse programa foram o melão, a
uva e a acerola. Pelo êxito e ex-
pansão que o programa de tercei-
rização está assumindo, há quem
afirme que a FRUNORTE já está
reduzindo sua área de produção
de melão.

A Empresa FRUNORTE é
também responsável por uma ou-
tra inovação no campo da produ-
ção de frutas tropicais no Pólo
Agroindustrial do Açu. Trata-se
da primeira experiência de “co-
gestão na empresa”. Forçado pelo
rompimento da sociedade direto-
ra da empresa (a FRUNORTE
era propriedade de dois sócios), o
proprietário remanescente, Sr.
Manoel Dantas, procurou algu-
ma forma de financiamento, es-
barrando na negativa de diversos
órgãos financiadores. Diante de
tão avantajado valor estipulado
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pelo sócio desistente (16,5 mi-
lhões de dólares) e não querendo
se submeter a outro sócio iguali-
tário, o atual presidente propôs
ao BNDES o financiamento da
quantia estipulada para venda
em nome de uma “Associação dos
Funcionários” da empresa. Essa
Associação passou a se constituir
no novo sócio da empresa, pas-
sando a ser detentora de 49% das
ações da FRUNORTE. O em-
presário Manoel Dantas com-
prou, então, 1% do seu antigo só-
cio e o BNDES financiou, em
oito anos com um ano de carên-
cia, os 49% restante em nome dos
seus funcionários. Ao mesmo
tempo, o empresário se tornou,
frente ao agente financeiro, ava-
lista do citado empréstimo. Esta
experiência foi iniciada em julho
de 1995.

III – Organização Sindical
no Pólo Agroindustrial do Açu

Para termos uma idéia mais
nítida do impacto desse estágio
transformador, de generalização
de um elevado padrão tecnológi-
co de produção agrícola sobre a
estrutura de organização sindical
dos trabalhadores, procuramos
caracterizar o estágio de organi-
zação e ação sindical dos traba-
lhadores na fruticultura irrigada
do pólo em dois períodos distin-
tos: 1) quando da chegada das
primeiras empresas produtoras

de frutas tropicais na região (final
dos anos 70); 2) quando se gene-
raliza um moderno padrão tec-
nológico de produção irrigada no
pólo (a partir da segunda metade
dos anos 80).

1. Sindicalismo versus projeto
Baixo–Açu

A presença de empresas agro-
pecuárias de grande e médio por-
te na subzona do Açu impulsio-
naram alterações irreversíveis nas
relações de trabalho, tendo em
vista as rápidas alterações nas
condições de produção nesta re-
gião. A intensa e rápida interfe-
rência dessas empresas no merca-
do de trabalho local tem se refle-
tido nas formas de organização
dos trabalhadores. Para se ter
uma idéia mais nítida desse está-
gio transformador, é bastante nos
atermos às condições de organi-
zação dos trabalhadores em épo-
cas anteriores.

Com esse intuito, recupera-
mos a história de organização dos
trabalhadores rurais na subzona
de Açu, através de um rastrea-
mento nos arquivos de jornais lo-
cais, sobre as formas de manifes-
tação dos trabalhadores no perío-
do de 1979 a 1985 que correspon-
dem, respectivamente, à época
que antecedeu a implantação do
Projeto Baixo–Açu e o efetivo uso
dos benefícios da inauguração,
em maio de 1983, da Barragem

Armando Ribeiro Gonçalves.

As manifestações em defesa da
situação dos trabalhadores do
Vale do Açu (correspondências
oficiais, atos públicos, reuniões,
assembléias, etc.), veiculadas pela
imprensa escrita pesquisada, fo-
ram sempre convocadas e dirigi-
das pela Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura do Rio
Grande do Norte – FETARN. Os
sindicatos de trabalhadores ru-
rais dos municípios envolvidos
na problemática implantação do
Projeto Baixo–Açu eram apenas
citados, mas em geral, seus diri-
gentes não assinavam documen-
tos e pouquíssimas vezes apare-
ceram prestando declarações na
imprensa local6. É verdade que os
diretores da FETARN, por esta-
rem na capital, ficavam mais pró-
ximos dos veículos de informa-
ção, mas também é verdade que a
quase totalidade dos eventos
ocorreram nos municípios do
Vale. Isso, a nosso ver, denotava a
despreparação ou inexpressivida-
de das lideranças sindicais locais,
já que se tratava de uma situação
muito localizada e específica.

Outra característica era que o
núcleo das discussões, e princi-
palmente das reivindicações dos
trabalhadores veiculadas pelos
STRs, girava sempre em torno da
posse e uso da terra pós-barra-
gem, destino da população ex-
pulsa e definição das indeniza-
ções. Não se constata nenhuma

6 
Registramos apenas no Diário de Natal de 13/01/83 uma declaração, com foto, do Presidente do

Sindicato dos Trabalhadores na Lavoura de Açu, Antônio Medeiros.
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referência à situação de trabalha-
dores assalariados. A alusão feita
ao “trabalhador rural” sempre se
refere a “um sem-número de tra-
balhadores rurais [que] serão desa-
propriados” (Diário de Natal,
12.05.79). Num documento ofici-
al enviado ao presidente da repú-
blica pela Federação, há uma ten-
tativa de esclarecimento dessa
questão, quando a FETARN cri-
tica os órgãos oficiais que procu-
ravam canalizar as soluções ape-
nas para os proprietários rurais.
Dizia a Federação:

“Sua preocupação principal se
prende exatamente, com a atuação do
trabalhador rural, onde serão aloca-
dos, quais serão os critérios de sele-
ção, qual será a relação jurídica entre
o irrigante e o DNOCS, e o que será fei-
to dos milhares de trabalhadores que
não possuem terra, qual a garantia
que o DNOCS oferece em relação e per-
manência do parceiro, do arrendatá-
rio e outros ocupantes na área do pro-
jeto. [...] sabemos através de levanta-
mentos realizados pelos sindicatos da
área atingida, que mais de 70% dos
trabalhadores rurais não são proprie-
tários, e são, de maneira geral ocu-
pantes, posseiros, parceiros arrenda-
tários, trabalhadores avulsos, mas to-
dos ligados à terra, a suas benfeitori-
as, mas não dispõem de titulação.
Certamente não serão vistos pelo pro-
jeto” (Diário de Natal, 12/05/79).

Mesmo assim, a preocupação
da FETARN aqui está muito li-
gada a um retorno do trabalhador
rural (que também é parceiro, ar-
rendatário ou ocupante) à terra,
via projeto de irrigação, como co-

lono. Deste modo, a conforma-
ção dos produtores rurais no Vale
que transferiam ao STR uma
convivência de diferentes catego-
rias de trabalhadores não permi-
tia que se antevisse a presença fu-
tura, bastante significativa, de
trabalhadores exclusivamente as-
salariados. Aquela seria a tônica
dominante na luta em prol dos
produtores rurais do Vale do Açu,
que não poderia ser diferente se
nos ativermos àquela conjuntura
de lutas onde eram muito mar-
cantes ações de inundação, ex-
pulsão, desapropriação, indeni-
zação, etc.

Essa preocupação também
aparece no relato que faz o Diá-
rio de Natal de 03 de maio de
1980, sobre o que ele chamou “da
maior concentração de trabalhado-
res da história do Rio Grande do
Norte”. Segundo o jornal, cerca
de 20 (vinte) mil trabalhadores
rurais se reuniram na cidade de
Açu, sob o comando da FE-
TARN, para comemorar o dia 1º
de maio. Entre os oradores pre-
sentes (com muito alarde para
presença dos Bispos Diocesanos
de Mossoró e Natal) o Presidente
da CONTAG, José Francisco da
Silva, foi o único que abordou o
problema dos trabalhadores assa-
lariados tanto dentro de uma dis-
cussão mais geral de lutas dos
trabalhadores pela reforma agrá-
ria, quanto quando fez referência
específica aos salários ou à pers-
pectiva de se chegar a deflagração
de uma greve. Destacamos essa
passagem do seu discurso:

“Com força e união conseguiremos
o que agora estamos reivindicando.
Precisamos da reforma agrária, de sa-
lários justos, de terra para o agricultor
plantar, de comida para não morrer
de fome e da educação pra os seus fi-
lhos poderem estudar. (...) As autori-
dades esquecem, no entanto, que o
agricultor também pode fazer greve
se houver necessidade” (Diário de
Natal, 03/05/80).

2. Uma “nova” fase do Sindica-
lismo

A segunda metade dos anos
oitenta vai ser decisiva para a de-
finição de um padrão de produ-
ção agrícola irrigada na região do
Pólo Agroindustrial do Açu, a
partir da entrada em cena das
empresas agropecuárias que
aportam no Pólo. Como afirma-
mos antes, essas empresas estabe-
leceram um moderno padrão tec-
nológico de produção, com ado-
ção de tecnologia de ponta na
área de irrigação, inclusive com
importação de técnica e recursos
humanos. Pela rapidez com que
se implantaram produtivamente
na região, essas empresas provo-
caram grandes interferências na
produção local, principalmente
pelo distanciamento do patamar
tecnológico vigente na região até
então, com profundas alterações
na relação capital–trabalho. Ape-
sar de contar com uma evidente
limitação do fator trabalho, que
vai desde a sua baixa qualificação
até a ausência de um mercado de
trabalho estruturado, o caráter ir-
reversível do padrão tecnológico
que adotaram fez com que, num
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rápido espaço de tempo, os traba-
lhadores rurais do tipo assalaria-
do puro fosse a mais importante
categoria de trabalhadores pre-
sentes no Pólo, e o município de
Mossoró e o Vale do Açu, como
um todo, passassem a se consti-
tuir em pólos de atração de mão-
de-obra assalariada das regiões e
estados circunvizinhos. Com
isso, cresce rapidamente o núme-
ro de trabalhadores rurais assala-
riados ligados às empresas agro-
pecuárias de irrigação no Pólo
Agroindustrial do Açu que, se-
gundo dirigentes sindicais, pas-
sam a oscilar em torno de seis mil
trabalhadores em momentos de
pico. Importante é que, além des-
se aumento significativo de uma
categoria quase inexistente na re-
gião, operaram-se, também, mu-
danças de cunho qualitativo no
processo de organização dos tra-
balhadores rurais em geral. Em
trabalho anterior já apontávamos
para essas transformações de or-
dem qualitativa, quando assim
comentávamos:

“A prova concreta desse fato foi a re-
alização, em dezembro de 1990, da
primeira ‘Convenção Coletiva de
Trabalho Cumulada com Acordo Co-
letivo de Trabalho’. Essa convenção,
com vigência até 31/05/91, foi assina-
da por quatro das maiores empresas
da área. [...] O grande mérito dessa
convenção foi ter conseguido abordar
questões básicas referentes às condi-
ções de trabalho” (Gomes da Silva,
1993a:345).

Esses Acordos Coletivos reali-
zaram-se sucessivamente até o
presente, tendo se ampliado o
número das empresas participan-
tes. Nos últimos anos esse núme-
ro tem variado entre doze e de-
zesseis empresas, no Pólo como
um todo.

O mais importante de tudo
isso foi esse salto no processo de
organização sindical. Hoje, de
forma repentina, a conjuntura da
produção agrícola irrigada na re-
gião do Pólo está forçando uma
especialização da atuação do sin-
dicato, no que se refere à catego-
ria de trabalhadores para a qual
está voltado, colocando a necessi-
dade de uma organização dife-
renciada e privilegiando os movi-
mentos reivindicatórios de uma
categoria – os trabalhadores assa-
lariados – e marginalizando os
demais tipos de “trabalhadores”
rurais. Estes (pequenos proprie-
tários, parceiros, posseiros e até
pequenos arrendatários), se vi-
ram de repente, excluídos do pro-
cesso organizativo, apesar de ain-
da filiados. O presidente da FE-
TARN, Sr. Manoel Cândido7, re-
sume bem essa situação quando
afirma:

“Os pequenos isolados, sem orga-
nização estão sem proteção. São filia-
dos, mas freqüentam pouco. Atual-
mente estão isolados”.

Afirmação nesse sentido tam-
bém é compartilhada por agentes

pastorais ligados à Igreja Católi-
ca local, quando dizem que

“o Vale hoje está abandonado. Vai
virar tudo um monopólio das empre-
sas...”,

numa clara alusão ao abando-
no dos pequenos produtores que
estão fora das empresas. O futuro
deles é incerto mas, estará direta-
mente ligado à forma como se re-
constituirão organizativamente.

IV – Considerações Finais

A impressão que nos ficou, ao
final dessas reflexões, é que essa
“nova” fase do movimento sindi-
cal rural no Pólo Agroindustrial
do Açu tem se realizado tão re-
pentinamente que não possibili-
tou um amadurecimento de suas
lideranças locais nem dos traba-
lhadores das empresas propria-
mente ditos. Sintomático dessa
situação são as preocupações e
reflexões dos dirigentes da Fede-
ração, a respeito da organização
sindical no Pólo. Afirma seu pre-
sidente:

“A FETARN trabalha com dificul-
dades essa questão dos trabalhadores:
requer trabalho diário, permanente.
O STR não estava preparado. Car-
naubais tem respondido melhor, en-
quanto os outros sindicatos cami-

7 
Entrevista concedida em 06/02/95.
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nham com maior dificuldade. A FE-
TARN teve que ir em socorro”.

Mais enfática, ainda, é a decla-
ração de um assessor da FE-
TARN que dá assistência política
aos sindicatos do Pólo, nestes ter-
mos:

“Como já afirmamos, inclusive em
relatório, os sindicatos do Pólo do Açu
são muito frágeis e isso dificulta... O
pessoal ainda não percebeu a impor-
tância daquele contato entre sindicato
e o trabalhador. A própria direção não
tem nenhuma característica de assala-
riamento. Quando o Sindicato, por
exemplo de Açu, quer juntar gente
para uma assembléia, se for para dis-
cutir problemas de assentamento ele
bota muita gente. Agora, para discutir
o assalariamento é complicado. Isso
por dois fatores: primeiro, não há uma
presença constante nas áreas de assa-
lariamento; segundo, o fato de ter
muita gente do sertão que no fim de
semana sempre viaja.”

8

Na mesma direção aponta
uma das conclusões do relatório
da “Reunião de negociação sala-
rial dos trabalhadores da fruticul-
tura da subzona do Açu”, de 25/
05/94, do Serviço de Assistência
Rural – SAR, ligado à Diocese de

Natal que presta assessoria aos
STRs no Vale do Açu, que assim
se expressa:

“O avanço sindical da região é mui-
to frágil para manter uma forte mobi-
lização de assalariados, garantindo
pressão sobre as empresas e, conse-
quentemente, maiores conquistas.
Este tem se tornado o grande desafio
para a FETARN e o SAR na área”.

Uma outra característica dessa
fragilidade é a dificuldade para se
fazer cumprir as cláusulas con-
cordadas9. As empresas, por co-
nhecerem a fragilidade da orga-
nização dos trabalhadores e,
principalmente, a falta de organi-
zação e representatividade deste
dentro das empresas, buscam
burlar até o acordo sobre salário.
É tão evidente a falta de expres-
são do movimento sindical, no
que se refere a sua organização
interna, que chega a confundir
seus próprios dirigentes. Ao rela-
tar as estratégias utilizadas para
garantir a presença dos trabalha-
dores nas assembléias que deci-
dem as reivindicações a serem
veiculadas nos dissídios, os diri-
gentes sindicais nem se aperce-
bem do nível de despolitização a
que se expõem. Vejamos o relato
do assessor da FETARN sobre a
mobilização para uma dessas as-
sembléias:

“Sobre a mobilização em Mossoró,
praticamente quem comanda a as-
sembléia em Mossoró é o pessoal da
MAISA. Como havia dificuldades
desse pessoal comparecer ä assem-
bléia, esse ano nós fizemos à assem-
bléia na própria vila

10
. Nós colocamos

um ônibus para apanhar o pessoal no
próprio alojamento e, para estimular,
sorteamos cinco bicicletas. Eu não sei
se as oitocentas pessoas que vieram
foi por causa das bicicletas... Uma
coisa ficou patente: sempre nas reu-
niões nos preocupava o problema de
esvaziamento; esse ano foi ocontrá-
rio, no final da reunião tinha mais de
oitocentas pessoas. Por que? O sor-
teio era no fim da reunião.”

11

Por seu lado, as empresas pro-
curam tirar proveito dessa situa-
ção por meio desde a tentativa de
recuos nas conquistas dos acor-
dos anteriores, em nome da crise
financeira por que passam, que
os leva a ter dificuldade de man-
ter os custos com pessoal, até o
previlegiamento de trabalhadores
jovens de cidades vizinhas por es-
tes não terem perspectivas de per-
manência. É como afirma o pre-
sidente da FETARN:

“É aquele entra e sai... Estão ali
passando um tempinho. É difícil tra-
balhar o Sindicato com essa gente.”

8 
Entrevista concedida em junho de 1995.

9 
Os contratos coletivos são extensos documentos com mais de trinta cláusulas, abordando os mais

diferentes aspectos dos direitos dos trabalhadores.
10 

Agrovila no interior da própria empresa, para alojar os trabalhadores permanentes e suas famílias.
11 

Entrevista concedida em junho de 1995.
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O mais agravante de tudo isto
é que a Federação, à revelia de to-
das essas constatações, age como
se a ação dos Sindicatos respal-
dasse um movimento sindical de
vanguarda, nos moldes do “novo
sindicalismo” que se instaurou
no mundo do trabalho moderno,
pós-revolução pela microeletrô-
nica. Sintoma desse descaso por
parte da FETARN, foi a defini-
ção de que os sindicatos rurais da
área das frutas tropicais do RN
deveriam se reorganizar em “pó-
los sindicais”. A reunião, convo-
cada para estabelecimento das
bases de funcionamento do pólo,
não teve representatividade dos
sindicatos (sede do encontro,
nem a diretoria do sindicato de
Açu estava presente), assim como
os poucos dirigentes sindicais
presentes não sabiam qual a fina-
lidade de um pólo sindical. Pare-
ce um contra-senso querer orga-
niza em pólos, sindicatos de frá-
geis estruturas organizacionais.

Uma outra evidência é com
respeito a data do dissídio coleti-
vo. Como as datas dos dissídios
das duas subzonas da fruta são
diferentes, há um desejo da Fede-
ração de unificar os dois períodos
para conquistar maior poder de
pressão. Acontece que a transfe-
rência da data do dissídio da
subzona do Açu de maio para se-
tembro, para coincidir com a me-
lhor data que é a do dissído de
Mossoró, incorreria num período
de total desproteção dos traba-
lhadores, que só um movimento
bastante forte e coeso poderia su-

portar. Apesar da boa vontade da
FETARN e do conhecimento das
vantagens dessa coincidência de
datas nunca foi possível abrir essa
discussão com os trabalhadores,
pelas inúmeras dificuldades que
apontamos anteriormente.

E por fim, o cunjunto dessas
análises parece apontar no senti-
do de que há um movimento
pensado e dirigido pela Federa-
ção mas, que está bastante dis-
tante do nível de organização da
base. Seria, no dizer de Graziano
da Silva, “um movimento de diri-
gentes sindicais e não mais de lide-
ranças de trabalhadores rurais”. O
que denota a representatividade
apenas formal do movimento
sindical dos trabalhadores das
frutas tropicais do RN.

Eis aí portanto, uma situação
irreversível de transformações no
processo de organização sindical
dos trabalhadores rurais do Vale
do Açu, que está a exigir uma
ação–reflexão mais enérgica, sob
pena de se criar fissuras profun-
das na concepção e formação do
sindicalismo na região, se conti-
nuar a dar respostas tardias por
estarem indo a reboque das mu-
danças na base técnica da produ-
ção.
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